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RESUMO
Analisa-se neste trabalho a forma de atuação do advogado popular no processo de transformação da realidade social dos produtores sem-terra envolvidos nos conflitos fundiários, tendo como pano de fundo a criminalização das ações deste grupo social, com a crescente instauração de inquéritos policiais e ajuizamento de ações penais buscando a punição daqueles que, sob a ótica dos direitos humanos, buscam ver concretizado seu direito à subsistência digna.
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INTRODUÇÃO 
            
Mostram-se comuns conflitos que têm por objeto grandes propriedades rurais, ou latifúndios, nos quais, de um lado, há um proprietário de terras, supostamente reivindicando seu direito à posse, e de outro lado “esbulhadores”, “posseiros”, “grileiros”, ou, simplesmente, “oportunistas”, buscando, a partir de atos social e moralmente reprováveis – segundo o discurso que protege os interesses do proprietário – subtrair de alguém algo que lhe pertence.
Com base nesse discurso protetor do latifundiário e que se estende aos meros especuladores imobiliários, e que de certa forma denominou-se no chamado “sentido comum teórico dos juristas”, o Poder Judiciário e as instituições correlatas, como a Polícia e o Ministério Público, passaram a “combater” as chamadas invasões às propriedades rurais privadas, seja mediante atos que se refletem na esfera processual civil, como, por exemplo, as concessões de liminares em ações possessórias em favor dos grandes proprietários, seja mediante feitos de ordem penal, aí incluindo-se os pré-processuais, como os inquéritos policiais e as prisões em flagrante, tendentes, por lógico, à criminalização das práticas daqueles já claramente marginalizados.
Nesse contexto, surge a figura do “advogado popular”, não como aquele que venha solucionar todos os males em favor dos “fracos e oprimidos”, mas sim como uma voz insurgente no meio daqueles que lutam para verem concretizados direitos e garantias plasmadas na Constituição Federal, através não só da efetiva atuação perante o Poder Judiciário, enquanto advogados constituídos, praticando os atos processuais necessários à defesa dos interesses dos “sem-terra”, mas também, e com igual relevância, de uma politização do discurso dos grupos sociais formados pelos pequenos produtores rurais, desprovidos de uma propriedade de onde possam tirar seu sustento e de sua família.
1 A ADVOCACIA POPULAR                  
A sociedade na qual se vive é extremamente complexa e marcada fundamentalmente pelas desigualdades sociais, palco este onde a democracia plena, mesmo em seu sentido mais apreensível, de governo do povo, não passa de mero ideal.

Neste caso, surge a necessidade de enfrentamento dessas discrepâncias e garantia dos direitos da cidadania, estes somente possibilitados a partir de um processo de inclusão social das classes historicamente marginalizadas, o que pode se dar, em muito, através de contendas e debates jurídicos, por quem tenha idoneidade moral e profissional para dar voz a essas classes, politizando e difundindo seu discurso. 
A advocacia popular surge, então, a partir da atuação de operadores jurídicos, antes de advogados, cidadãos, que colocam a sua força de trabalho, e, por conseguinte, o direito, a serviço de grupos sociais marginalizados, abrindo para estes as portas de um universo social mais justo e igualitário, onde possam exercer dignamente sua cidadania e deter uma real noção do, então ideal, de democracia.
O professor e advogado popular Leandro Gorsdorf, em artigo intitulado “A Advocacia Popular – Novos Sujeitos e Novos Paradigmas”, citando a professora Eliane Botelho, define a advocacia popular como sendo aquela que está “voltada para os segmentos subalternalizados e enfatiza a transformação social a partir de uma atuação profissional que humaniza o indivíduo, politiza a demanda jurídica e cria estratégias de luta e resistência, encorajando a organização coletiva”
. Pode-se dizer, então, por outras palavras, que a advocacia popular implica numa luta, entravada num cenário juridicizado, pela democratização ou difusão dos direitos humanos, bem como pela inclusão social dos grupos marginalizados e relegados pelos direitos mais fundamentais.
As advogadas Janaina Machado Sturza e Sabrina Cassol, tratando sobre o tema, afirmam que: 

Estes operadores jurídicos, através da advocacia popular [...] apresentam-se como um importante mecanismo na construção de estratégias para a efetivação dos direitos humanos e sociais, atuando na proteção dos direitos civis e políticos, principalmente quando da sua violação resultarem profundas injustiças sociais
.
Traçadas tais premissas, cumpre frisar que cresce em importância para o presente trabalho, por pertinência temática, o advogado popular que se solidarizou com as causas dos pequenos produtores rurais desprovidos de propriedade, popularmente conhecidos pelo termo “sem-terra”, bem como pela luta deste profissional em defesa dos interesses de tal classe, seja no campo meramente jurídico, acompanhando causas civis e penais propostas por latifundiários ou em sua defesa, no contexto dos conflitos fundiários, seja como mediador do discurso entre as partes envolvidas e outras classes ou grupos sociais.
2 AS DEMANDAS JUDICIAIS QUE ENVOLVEM OS PRODUTORES RURAIS SEM-TERRA E A CRIMINALIZAÇÃO DOS ATOS DOS SEM-TERRA NO CONTEXTO DOS APOSSAMENTOS
Inobstante todas as críticas que se possam tecer quanto ao Poder Judiciário, dentre os quais se pode citar o abarrotamento, a morosidade – que inclusive pode ser em certo ponto benéfica para os “sem-terra”, no que tange aos processos penais – e o alto custo para acessá-lo, nos últimos anos, os serviços prestados pelo “Estado-Juiz” têm proporcionado um aumento da satisfação de seus usuários, de sorte que, nos conflitos insurgidos no campo, por exemplo, já se tem notado um abandono da “justiça com as próprias mãos” – que pode até ser legalmente tolerada, como no caso do “desforço imediato” – e um aumento no número de ações judiciais propostas para resolver os conflitos que envolvem os latifúndios, em regra possessórias ajuizadas pelos grandes proprietários.

A Doutora em Sociologia Laura D. Von Mandach, num artigo intitulado “Militância na cabeça, direitos humanos no coração e os pés no sistema: o lugar social do advogado popular”, comentando estatísticas levantadas pela Pastoral da Terra, avalia que, já nos anos de 1997, houve significativo aumento no número de despejos judiciais enquanto que caiu drasticamente o número de vítimas de expulsão direta pelo proprietário, o que confirmaria a tendência de utilizar menos este último recurso, deixando o papel de defesa de latifúndio para o Poder Judiciário
.
Em regra, as partes nesses conflitos fundiários são, de um lado o grande proprietário, e de outro, o pequeno produtor rural. Estes últimos, geralmente após ter adentrado à propriedade do primeiro, alegam ter direito à posse, uma vez que já a detém de fato, muitas vezes por tempo considerável, ou, de outro lado, alegam um direito genérico à propriedade, à terra, interpretando em seu favor o que reza a Constituição Federal de 1988 acerca da reforma agrária, tudo isto acrescido do discurso de que não possuem outro meio de subsistência, senão a produção rural. O primeiro alega, simplesmente, ter o domínio da terra e documentos que o comprovam, não tolerando a presença dos pequenos produtores em sua propriedade.

Ainda que se tenha falado na judicialização dos conflitos, estes se iniciam, em regra, dentro da propriedade, onde empregados do latifundiário primeiramente ameaçam e tentam expulsar os posseiros/invasores, destruindo suas eventuais benfeitorias e matando seus animais. 

Após, quando há insucesso nessas tentativas, o problema é apresentado ao Poder Judiciário, desdobrando-se em procedimentos e processos não só de cunho civil, mas pré-processuais, a exemplo dos inquéritos policiais, instaurados muitas vezes a partir de requerimento dos próprios juízes, e também de ordem processual penal, iniciadas pelas denúncias oferecidas pelo Ministério Público, buscando a penalização dos responsáveis pelos mais diversos delitos eventualmente praticados pelos produtores quando das chamadas “invasões”.
Além das ações possessórias, ajuizadas pelo proprietário para rever sua posse, que teria sido invadida, verifica-se também no âmbito cível as ações de desapropriação, levadas ao judiciário quando da impossibilidade da desapropriação consensual ou administrativa, ou seja, só há participação do Poder Judiciario quando o proprietário não aceita o valor de desapropriação levantado pelo INCRA.

É de se registrar que o posseiro tem, por vezes, participação efetiva no desencadeamento deste processo de desapropriação, uma vez que a partir da ocupação é que o INCRA é autorizado a vistoriar a fazenda, para o fim de verificar se a mesma cumpre a sua função social, e, acaso verifique que não, propõe a desapropriação para fins de reforma agrária.

 Já no aspecto criminal, o inquérito policial, que detém caráter inquisitorial, é instaurado para apuração dos mais diversos crimes, como o de formação de quadrilha, de dano, de lesão corporal, de desobediência, por esbulho possessório e até por homicídio, tendo, como seu resultado, ações penais ajuizadas contra os envolvidos. Nessa espécie de ação, o proprietário de terras não participa, correndo a persecução penal inteiramente a cargo do Ministério Público.
Relativamente aos inquéritos e ações penais que visam, respectivamente, apurar e processar os acusados pelo crime de desobediência, estes são resultado, quase sempre, da fase de cumprimento das liminares concedidas em ações possessórias, quando há, no momento do despejo, resistência ao cumprimento da decisão judicial, sendo possível, inclusive, a prisão em flagrante delito.
Sobre este ponto, frisa a socióloga Laura D. Von Mandach, em seu texto, que “o pequeno produtor entra no conflito como parte de uma ação civil, litígio no qual ambas as partes participam, mas, em seguida, é forçosamente levado para outro palco do conflito, onde o Estado termina por penalizá-lo pela participação no conflito”
. 
É de se registrar que, no âmbito civil, o conflito fundiário termina com o arquivamento das ações, seja possessória ou de desapropriação, porém, as ações penais, até porque de iniciativa pública – Ministerio Público – não se findam por aí. As ações penais prosseguem e, mesmo quando se efetiva a desapropriação, o que denota que os produtores rurais detinham fundamento quando do apossamento – ausência de cumprimento da função social da propriedade invadida –, eles continuam rotulados como acusados.

Por outro lado, cabe registrar que não é só no aspecto processual, no campo da judicialização, que se dá esse processo de criminalização dos atos praticados pelos produtores rurais nos apossamentos ou invasões. Até mesmo os formadores de opinião, comunicadores de massa, como jornais e revistas, trazem, no mais das vezes, opiniões imbricadas de pré-conceitos, pré-compreensões e impressões “maldosas” acerca da figura do sem-terra, de sorte que, no extra-muros de seu grupo social, são vistos como invasores, usurpadores e aproveitadores.
3 O PAPEL DO ADVOGADO POPULAR NO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DA REALIDADE SOCIAL FACE À TENDENTE CRIMINALIZAÇÃO DAS AÇÕES DOS PRODUTORES RURAIS SEM-TERRA
Falou-se a pouco na insurgente confiança de que tem gozado o Poder Judiciário, e, embora seja louvável, o que também é notável é uma certa parcialidade dos juízes, quase sempre em defesa do latifúndio e da propriedade pela propriedade, desconsiderando a necessidade de alcance de sua função social.

Quando os conflitos fundiários se apresentam ao Poder Judiciário, este parece já contar com pré-conceitos, estereótipos e figuras pré-concebidas no senso comum de seus operadores, formadores do chamado “sentido comum teórico dos juristas”, mostrando-se este, desde há muito tempo, extremamente protecionista dos interesses dos latifundiários, e defensores da propriedade pela propriedade.
Nas palavras de Leandro Gorsdorf: 
Compartilhando deste senso comum, os juristas correm o risco de se rotinizar, de banalizar, de trivializar a sua atividade jurídica, de forma a criar um habitus que segundo Pierre Bourdieu consiste em conhecer de um modo acrítico as categorias jurídicas, convertendo o seu saber profissional em uma espécie de “capital simbólico”, isto é, numa riqueza produtiva a partir de uma intrincada combinatória entre conhecimento, prestígio, reputação, autoridade e graus acadêmicos.
Por essa razão se torna preponderante o papel exercido pelo advogado popular, justamente porque trabalha com novos sujeitos coletivos, surgidos a partir da mobilização em prol de um repensar da sociedade sob novos postulados, momento em que nos encontramos, principalmente na realidade brasileira
.

Nesse contexto, o advogado popular, consciente do seu papel transformador de tal realidade, atua não apenas nos meandros da justiça “institucionalizada”, ou seja, no bojo de processos formalizados, mas também como eloqüente voz opositora do sistema político vigente, levando aos “extra-muros” do grupo social formado pelos pequenos produtores rurais os seus anseios, já numa linguagem politizada, tornando mais fácil e “digerível” a discussão acerca dos temas levantados.

Ainda para Leandro Gorsdorf, os advogados populares “podem estar em duas posições: eles podem estar assessorando diretamente os movimentos sociais em suas práticas emancipatórias e, segundo, teorizando acerca desses movimentos sociais, dessas vítimas”
.
Quanto às discussões travadas para com representantes de outros grupos, como a sociedade civil, políticos, Igreja, imprensa, cabe destacar que estas não deve se identificar imediatamente com as questões judiciais insurgidas pelos conflitos campesinos, mas sim com pressupostos básicos para a solução pré-processual de tais lides, quais sejam, a reforma agrária, a justa distribuição de renda, a redução das desigualdades sociais etc. É nesse contexto que os advogados populares são chamados por Leandro Gorsdorf de “interlocutores externos que auxiliam no processo de libertação”
.

Além de solver os conflitos jurídicos para os quais foi constituído, o advogado popular transita entre a “linguagem do poder”, existente no bojo da justiça institucionalizada, e os anseios às vezes gritantes do silêncio ou de atos de protesto dos pequenos produtores rurais em busca de sua subsistência, desmistificando o seu modo de viver e agir, com vistas à “desmarginalização” de sua imagem perante a sociedade civil e outros grupos sociais, inclusive perante a classe dos operadores do direito. 
Dessa forma, esse discurso acaba por reingressar nos átrios do Poder Judiciário, por interferir nas pré-compreensões dos operadores do direito, podendo vir a gerar mudanças no que tange ao mencionado protecionismo à propriedade e ao latifúndio, o que, decerto, implicará até mesmo no sucesso profissional do advogado nas causas em que atua, e na redução do número de demandas, inquéritos e ações penais contra os sem-terra.
Assim, vê-se que, o papel transformador do advogado popular somente atinge todo o seu potencial quando tais serviços são prestados não apenas a título assistencialista, por advogados imbuídos de espírito humanista e caritativo, mas sim quando há substituição dessa postura paternalista pelo trabalho de conscientização e organização comunitárias. Isto porque, talvez a mais importante função desempenhada, ainda que reflexamente, pelo advogado popular, seja a de, através de suas ações emancipatórias, includentes, reinventar o grupo social pelo qual atua, habilitando-o a resistir e lutar por novas práticas sociais, que conduzirão a sociedade como um todo a formas mais efetivas de cidadania e individual e coletiva, podendo alcançar, o que hoje se ousa chamar Estado Democrático de Direito.   

CONCLUSÃO
       Partindo então desse escopo que tem como objetivo a luta e igualdade daqueles menos favorecidos dentro de um contexto social, podemos concluir assim que o brilhante trabalho desses operadores jurídicos, visa a busca pela efetivação dos direitos sociais, promovendo assim um Estado Democrático de Direito.
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